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Reflectindo o sentido dos portugueses, o poder local tem procurado
empenhar-se na causa da construção de Timor-Leste, independente, democrático
e próspero. Assim, as autarquias portuguesas, enquanto poder emanado da
vontade popular, procuraram traduzir a expressão da solidariedade das popu-
lações que representam para com o povo timorense, através de acções concretas
junto das mais variadas instâncias e, sobretudo, da resistência timorense.
Esta atitude, louvável nos seus propósitos, levou, no entanto, a uma imensa
dispersão de acções de solidariedade e de meios. De facto, apenas poucas, das
muitas acções empreendidas, se traduziram efectivamente em reais benefícios
para as populações timorenses.
Do nosso ponto de vista — quer das autarquias da Área Metropolitana de
Lisboa quer da generalidade dos responsáveis autárquicos com quem tenho
falado —, a genuína vontade de apoiar a construção do Estado democrático de
Timor-Leste livre deve traduzir-se, em primeiro lugar, nas acções de formação 
de efeito multiplicador, nomeadamente nas áreas da educação e da saúde. A área
da educação é, aliás, basilar nesta preocupação, na medida em que a língua 
portuguesa é a língua oficial de Timor-Leste, dependendo da sua difusão e forta-
lecimento o sucesso na formação de quadros do futuro Estado.
Em segundo lugar, devem concretizar-se algumas acções estruturantes nas
áreas essenciais do funcionamento das povoações, nomeadamente na cidade de
Díli, que têm que ver com o saneamento básico e com todo o tipo de infraestru-
turas que são fundamentais à afirmação de um quadro que se deseja de moder-
nidade e de humanização para espaços que foram quase totalmente destruídos.
Em ambos os casos, este empenhamento das autarquias portuguesas deve
consistir em acções exemplares, que contribuam decisivamente para que se
distinga, perante a população de Timor-Leste, a cooperação portuguesa da 
generalidade da cooperação internacional — esta representada pelos tradicionais
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«especialistas» das várias organizações que enxameiam normalmente as áreas de
catástrofe ou as áreas que vivem ou viveram situações dramáticas de guerra, como
foi o caso de Timor-Leste, mas que, normalmente, têm dificuldade em traduzir 
em obra os muitos recursos de que podem dispor nalgumas circunstâncias.
Aquilo que a Câmara Municipal de Lisboa tem procurado fazer, juntamente
com as suas congéneres da Área Metropolitana, pretende ser, em larguíssima
medida, uma acção pedagógica nesse plano. Não nos contentamos em ouvir as
múltiplas solicitações que nos foram feitas pela resistência timorense e pelas orga-
nizações que operam no território; pelo contrário, «exigimos» que nos dissessem
com toda a clareza, e pela pena autorizada de dirigentes como Ramos Horta,
aquilo que queriam: uma única coisa, mas com efeito multiplicador.
Depois de muito debate com Xanana Gusmão, com Ramos Horta e com
outros responsáveis, como o Padre Filomeno, disseram-nos que consideravam
prioritária a recuperação do antigo liceu de Díli. É precisamente o que estamos 
a fazer, numa perspectiva de se transformar, enquanto hardware, um grande
equipamento de ensino, para ser a grande Escola Superior de Educação de 
Timor-Leste, a sede da melhor biblioteca de língua portuguesa em Timor, de uma
estação de rádio que funcione também como um centro de formação nas áreas da
radiofonia, do som e da música, e de uma pequena tipografia.
Para o efeito, vamos destruir parte das construções do período da ocupação
indonésia, que tinham sido feitas em cima da área dos campos de jogos despor-
tivos, e ficámos com as três partes edificadas que tinham sido feitas pelos 
portugueses nas décadas de 50, 60 e 70. Esta é uma operação interessante, exem-
plar, que ajuda também a preparar interlocutores no plano autárquico, porque
ainda não há legitimidade democrática, apenas a legitimidade revolucionária 
que advém da resistência à ocupação. Mas é preciso avançar, e a legitimação 
democrática deve ser conseguida precisamente ao nível local, pois é por aí que 
se pode fazer o crivo das pessoas que têm capacidade para assumir o poder.
Efémero, como todos os poderes democráticos são. 
Outra acção, esta de carácter mais pontual, de apoio à formação de educa-
dores e ao fortalecimento da língua portuguesa consistiu no envio para Timor de
uma edição de 25 000 exemplares da «Cartilha Maternal», de João de Deus e de
outra, um pouco mais pequena, de um «Guia de Apoio à Cartilha Maternal»,
ambas impressas na Imprensa Municipal de Lisboa, e que já seguiram para os
serviços de educação e cultura de Timor-Leste, cujo responsável é o Padre
Filomeno.
Para a prossecução destes nossos objectivos, consideramos manter em Díli
uma equipa em permanência. O nosso projecto, que começou apenas com as
forças e os meios da Câmara Municipal de Lisboa, foi apresentado à Junta
Metropolitana de Lisboa, colhendo o consenso da generalidade dos Presidentes
de Câmara desta Área Metropolitana.
A UCCLA (União das Cidades Capitais de Língua Portuguesa), a que eu
próprio presido e que congrega algumas das autarquias mais importantes do
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mundo lusófono, tem também cooperado, sobretudo nos domínios da educação
e da cultura, estando previsto que, logo que se acabe esta obra do Liceu, se faça
uma Casa da UCCLA e uma Casa da Cidade de Lisboa, em simultâneo, para poder
haver uma representação permanente a que os futuros responsáveis autárquicos
timorenses possam recorrer, sempre que o entendam necessário.
Com a consciência das dificuldades mas, também, com determinação e
empenho, estamos certos de que a criação de uma genuína administração timo-
rense, nomeadamente a nível autárquico, possa, tão breve quanto possível, dar os
seus primeiros passos. Teremos, então, interlocutores legitimados democratica-
mente para que, com a experiência entretanto adquirida, a nossa cooperação se
reforce, assim se fortalecendo, também, os laços de profunda fraternidade entre
os nossos povos.
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